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APRESENTAÇÃO

O livro que ora se encontra nas vossas mãos, no seu terceiro volume, é por 

tradição um livro de temática interdisciplinar e transdisciplinar no campo das ciências 

sociais aplicadas. É interdisciplinar porque cruza várias disciplinas do saber. A sua 

transdisciplinaridade fica a dever-se aos múltiplos campos do conhecimento abrangidos, 

com os trabalhos apresentados a inserirem-se em temáticas emergentes nos vários 

campos científicos.

A metodologia seguida na organização deste volume, podendo ser discutível, 

privilegiou os conteúdos dos artigos, o que originou o chapéu Educação-Organização-

Informação, decomposto nos eixos temáticos: Educação e formação profissional, 

Organizações, trabalho e responsabilidade social, Informação, transparência e decisão. 

Na construção da estrutura de cada um destes eixos procurou-se seguir uma lógica 

em que cada artigo possa contribuir para uma melhor compreensão do artigo seguinte, 

gerando-se um fluxo de conhecimento acumulado que se pretende fluido e em espiral 

crescente. 

Assim, o eixo Educação e formação profissional abarca um conjunto de dez 

artigos que se preocupam com a redução de desigualdades. Para tal advogam o recurso 

a metodologias de ensino e aprendizagem com recurso a mediadores que orientem 

metodologicamente estes processos, no sentido de implementar e respeitar valores 

éticos, de cidadania e direitos humanos. Pode também recorrer-se à formação contínua em 

contexto de trabalho, com recurso a comunidades virtuais de aprendizagem e orientação 

para determinadas áreas funcionais, recorrendo a processos educativos de formação 

e inovação educativa, através de metodologias de colaboração e cooperação. Tais 

processos não dispensam uma reflexão crítica do formando no processo de avaliação e 

consolidação dos conteúdos objeto de aprendizagem, como forma de o mesmo contribuir 

para um maior conhecimento a favor da comunidade. 

O eixo Organizações, trabalho e responsabilidade social agrega um conjunto de 

nove artigos que se preocupam com o bem-estar da sociedade. Vivemos numa sociedade 

de organizações, em que a célula mais pequena e influente é a família. Esta socorre-se 

das suas redes de relações significativas – redes de negócios – para conseguir obter 

os seus objetivos através do trabalho em cooperação. Esta capacidade intrínseca 

da família constitui um ativo intangível potenciador de vantagem competitiva, a qual 

poderá ser preservada e ampliada através de ações de responsabilidade socialmente 

aceites. Esta praxis parece estar a modificar paulatinamente algumas organizações 

económicas e movimentos sociais, procurando a conciliação entre o trabalho e a família, 



independentemente do setor económico, sociedade civil ou do estádio de vida em que o 

individuo se encontre, contribuindo para um envelhecimento saudável ativo. 

Por sua vez, o eixo Informação, transparência e decisão é constituído por 

quatro artigos que demonstram preocupações com a qualidade da informação, seja ela 

voluntária ou obrigatória. Aquela deve ser transparente e tempestiva, e contribuir para 

um relato que siga padrões de referência socialmente aceites. Estas características 

são necessárias devido à transversalidade e utilidade da informação para a tomada de 

decisão, quer a nível público quer a nível privado.

Com a disponibilização deste livro e seus artigos esperamos que os mesmos 

gerem inquietude intelectual e curiosidade científica, procurando a satisfação de novas 

necessidades e descobertas, motor de todas as fontes de inovação. 

Jorge Rodrigues, ISCAL/IPL, Portugal

Maria Amélia Marques, ESCE/IPS, Portugal
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PODERÁ A RBV CONSIDERAR OS RECURSOS TANGÍVEIS COMO ESTRATÉGICOS? 
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A CONCILIAÇÃO ENTRE A VIDA PROFISSIONAL, FAMILIAR E PESSOAL NA 
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RESUMO: A auditoria aos municípios 
portugueses confere maior transparência 
e accountability à gestão pública, pelo 
que a presente investigação tem como 
objetivo analisar os determinantes da 
opinião modificada, emitida pelo auditor, nos 
municípios portugueses de média dimensão, 
no período de 2016 a 2018. O estudo 

assentou na análise das certificações legais 
de contas dos municípios, tendo-se adotado 
métodos estatísticos para estudar as variáveis 
financeiras e não financeiras definidas. 
Como principal conclusão, salienta-se que a 
emissão de anteriores opiniões modificadas 
demonstra ser estatisticamente significativa 
para a emissão de opiniões modificadas nos 
municípios portugueses de média dimensão, 
o que se considera ser especialmente 
relevante dado que as entidades parecem 
ter uma tendência para reportar informação 
financeira com limitações, não demonstrando 
capacidade de ultrapassar as situações 
apontadas pelo auditor que lhes permita 
divulgar informação mais transparente e que 
contribua para uma verdadeira accountability 
da governação pública.
PALAVRAS-CHAVE: Accountability. 
Anteriores Opiniões Modificadas. Auditoria. 
Municípios.

DETERMINANTS OF THE MODIFIED 

OPINION OF THE AUDIT IN THE 

PORTUGUESE MEDIUM-SIZED 

MUNICIPALITIES (2016-2018)

ABSTRACT: The audit to Portuguese 
municipalities gives greater transparency and 
accountability to public management, so this 
investigation aims to analyse the determinants 
of the modified opinion, issued by the Statutory 
Auditor, in the medium-sized Portuguese 
municipalities, in the period from 2016 to 
2018. The study was based on the analysis of 
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the Legal Accounts Certificate of the municipalities, having adopted statistical methods 
to study the financial and non-financial variables defined. As the main conclusion, it is 
emphasized that the issuance of previous modified opinions proves to be statistically 
significant for the issuance of modified opinions in medium-sized Portuguese municipalities, 
which is especially relevant since the entities seem to tend to report financial information 
with limitations, not demonstrating the ability to overcome the situations pointed out by 
the auditor that allows them to disseminate more transparent information which would 
contribute to genuine accountability of public governance.
KEYWORDS: Accountability. Audit. Municipalities. Previous Modified Opinion.

1 INTRODUÇÃO

A Nova Gestão Pública (NGP) traduziu-se no reforço da accountability no 

sentido de responsabilizar os gestores dos recursos públicos (Couto & Ferreira, 2017). 

Esta reforça o controlo sobre o setor público, nomeadamente através da auditoria às 

suas contas (Costa, Pereira & Blanco, 2006), a qual fornece aos cidadãos uma maior 

transparência acerca da utilização dos recursos e da eficácia da gestão pública 

(Maldonado, Pinho & Lobo, 2019).

Os governos locais desempenham um papel importante na sociedade em virtude 

das várias funções que desenvolvem, nomeadamente no âmbito da saúde, economia, 

educação e proteção social. No entanto, apesar da sua importância no contexto da 

gestão pública, e de esta dever ser clara e transparente para os cidadãos, em Portugal 

a auditoria externa independente ao setor público local é relativamente recente, dado 

que apenas em 2007 foi introduzida a sua obrigatoriedade a alguns municípios, sendo 

estendida à totalidade daqueles apenas em 2013.

Considera-se que a auditoria externa permite garantir a conformidade e a 

credibilidade da informação financeira, assegurando que os recursos públicos estão 

a ser geridos eficazmente (Costa et. al, 2006). Como salientam Cruz, Ferreira, Silva e 

Macedo (2012), dar publicidade não significa necessariamente ser transparente, sendo 

fundamental que a informação disponibilizada tenha a capacidade de comunicar o que 

realmente deve expressar. Aguiar (2014) enfatiza que os utilizadores das demonstrações 

financeiras depositam uma maior confiança em contas auditadas, na medida em que a 

auditoria contribui para a fiabilidade da informação financeira.

Sendo a opinião emitida no relatório de auditoria afetada por diversas 

caraterísticas, tanto da auditoria, como da entidade auditada (Ferreira & Morais, 2019), 

existe uma lacuna na literatura no que respeita ao conhecimento dos determinantes do 

tipo de opinião emitida pelo auditor no âmbito do setor público (Paananen, 2016).



Ciências Socialmente Aplicáveis: Integrando Saberes e Abrindo Caminhos Vol III Capítulo 21 265

Assim, dada a recente obrigatoriedade de auditoria externa independente às 

contas de todos os municípios portugueses, a presente investigação pretende contribuir 

para a literatura existente no que diz respeito ao estudo dos determinantes da opinião 

daquela auditoria nos governos locais. Através da análise das certificações legais de 

contas (CLC) dos municípios portugueses de média dimensão, o presente estudo tem 

como objetivo estudar os determinantes que influenciam o tipo de opinião emitida pela 

auditoria nos municípios portugueses de média dimensão, no período de 2016 a 2018.

Este artigo está estruturado em quatro secções, para além da presente 

introdução. Na secção dois apresenta-se a revisão teórica relativa à relevância da 

auditoria na accountability e aos determinantes da emissão da opinião do auditor, 

seguindo-se os materiais e métodos utilizados na presente investigação. Na secção 

quatro constam os resultados e, na última, são discutidos os resultados e apresentadas 

as principais conclusões.

2 REVISÃO TEÓRICA

A NGP veio trazer práticas de gestão do setor privado para o setor público 

visando aumentar a sua eficácia e eficiência (Hyndman & Lapsley, 2016), e enfatizando 

a responsabilidade de transparência e de prestação de contas aos cidadãos (Couto & 

Ferreira, 2017). A accountability consiste na responsabilização do “agente” pela gestão 

dos dinheiros públicos (Meijer, 2013), e assenta na obrigação de reportar e informar a 

forma como aqueles são utilizados (Carvalho, 2010). A transparência e a accountability 

estão, naturalmente, interligadas, implicando que seja prestada informação útil que 

permita satisfazer as necessidades dos utilizadores, sendo uma ferramenta essencial ao 

controlo do setor público (Meijer, 2013; Silveira, Moreira, Ávila & Weyh, 2013; Armstrong, 

2005; Broadbent & Laughlin, 2003).

Dado que os governos locais representam os cidadãos nos assuntos públicos, a 

accountability e a transparência dos municípios assume especial relevância (Bolívar, Galera 

& Muñoz, 2015; Caamaño-Alegre, Lago-Peñas, Reyes-Santias & Santiago-Boubeta, 2013), 

pelo que quanto maior for a transparência do governo local maior será a confiança que 

os cidadãos depositam nos seus gestores (Tolbert & Mossberger, 2006), contribuindo 

para um maior envolvimentos e controlo por parte dos cidadãos (Barbosa, 2018) e para 

a prevenção de comportamentos indesejáveis por parte dos agentes públicos (Williams, 

2015; Coglianese, 2009).

Neste contexto, a auditoria passou a ter um papel preponderante no setor público 

com o objetivo de avaliar, não só a eficácia e eficiência da gestão das entidades públicas, 
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mas também promover a accountability e a transparência (Reichborn-Kjennerud, 2014; 

Braga, 2011). Neste sentido, a auditoria é essencial para a accountability, uma vez que 

permite reforçar a credibilidade da informação financeira, sendo essencial a divulgação 

do relatório de auditoria para uma maior segurança na informação financeira e para 

aumentar a transparência das entidades públicas (Talbot & Wiggan, 2010).

Porém, para garantir aquela credibilidade, importa que o auditor seja independente 

uma vez que, sem este, se torna difícil avaliar a qualidade da informação financeira 

(Schelker, 2013; Gendron, Cooper & Townley, 2001).

Em Portugal, com a publicação da Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro, tornou-

se obrigatória, pela primeira vez, a auditoria externa independente às contas dos 

municípios e associações municipais com participações de capital em fundações ou 

em entidades do setor empresarial local. A Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, alterada 

pela Lei n.º 51/2018, de 16 de agosto, estendeu a obrigatoriedade daquela auditoria a 

todos os municípios a partir de 2013. Segundo Abreu e Segura (2019), a CLC permite 

aumentar a transparência e a qualidade da informação financeira, a qual é essencial 

para a sustentabilidade dos municípios.

No que respeita ao tipo de opinião emitida na CLC, de acordo com a International 

Standard on Auditing (ISA) 705 esta pode ser de dois tipos, opinião sem reserva (opinião 

não modificada que deriva da veracidade da posição financeira em todos os aspetos 

materialmente relevantes), e opinião modificada (que pode ser uma opinião com reserva, 

uma opinião adversa ou mesmo uma escusa de opinião).

A investigação sobre auditoria municipal tem recaído, essencialmente, sobre a sua 

qualidade ou atraso, não dando ênfase aos fatores que poderão estar na origem de uma 

opinião modificada (Paananen, 2016). De facto, os determinantes da opinião do auditor 

tem sido um tema mais investigado no setor privado do que no público, nomeadamente 

no local.

A literatura sobre os determinantes da opinião modificada tem incidido sobre 

variáveis financeiras (nomeadamente a liquidez, o endividamento e o resultado líquido) 

e sobre variáveis diretamente relacionadas com o município (como a orientação política, 

localização e anteriores opiniões modificadas).

No que respeita à liquidez, a literatura referente ao setor privado sugere que esta 

influencia a opinião expressa pelo auditor, uma vez que entidades com menor liquidez 

tendem a apresentar maior probabilidade de obter opinião modificada (Caramanis & 

Spathis, 2006; Moalla, 2017). No âmbito do setor público, Paananen (2016) concluiu que 

a liquidez não influencia o tipo de opinião emitida pois, ao contrário das organizações 
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privadas, não estão orientadas, na sua generalidade, para os resultados. Também Godinho 

(2019) e Jesus (2019) não encontraram evidências da existência de relação entre o tipo 

de opinião emitida nos municípios e a liquidez.

Em relação ao endividamento, Chan e Walter (1996) e Ferreira e Morais (2019) 

consideram que empresas com um valor elevado de dívida apresentam maior risco 

financeiro, concluindo existir uma associação positiva entre o valor do endividamento e a 

existência de opinião modificada. Paannanen (2016) e Godinho (2019) não encontraram 

esta evidência em entidades públicas. Não obstante, também no contexto público, Jesus 

(2019) comprovou estatisticamente que o fator é determinante no tipo de opinião.

No que se refere ao resultado líquido, Caramanis e Spathis (2006), Segura e 

Molina (2001) e Chan e Walter (1996) concluíram que a existência de resultados líquidos 

negativos contribui para o aumento da probabilidade de as empresas terem uma opinião 

modificada. Moalla (2017) não encontrou evidências de uma relação entre o resultado 

líquido e a existência de opinião modificada.

No contexto do setor público, Paananen (2016), Godinho (2019) e Jesus (2019) não 

encontraram evidências que o resultado líquido influencie o tipo de opinião emitida. É de 

salientar que os modelos de gestão privada e pública têm diferentes objetivos, existindo 

no setor privado um maior foco nos resultados, quer por pressão da estrutura acionista, 

quer pela própria sobrevivência da organização (Paananen, 2016; Boyne, 2002; Rainey & 

Bozeman, 2000). Já as entidades públicas não visam o lucro, mas sim a prossecução dos 

objetivos dos cidadãos (Jesus, 2019).

No que respeita ao estudo de variáveis diretamente relacionadas com a entidade, 

Kido e Weber (2012) e Veiga e Veiga (2007) defendem que em períodos eleitorais, os 

dirigentes públicos procuram melhorar o seu desempenho, o que pode acontecer através 

da manipulação da informação financeira. Quanto à orientação política, em Portugal existe 

uma associação positiva entre os municípios governados por partidos de esquerda e a 

contratação da auditoria externa, existindo um maior cumprimento da lei pelos municípios 

cujo presidente pertence àquela esfera política, nomeadamente quando o governo central 

é do mesmo partido (Pinto, 2015).

No que respeita à localização geográfica, Godinho (2019) concluiu que existe 

uma associação positiva entre os municípios localizados no interior e a probabilidade 

de lhes ser emitida uma opinião modificada, concluindo, no entanto, que esta não é 

estatisticamente significativa.

Relativamente à existência de anteriores opiniões modificadas, a literatura refere-a 

como determinante da emissão de uma opinião modificada (Godinho, 2019; Habib, 2013; 

Carcello & Neal, 2000).
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3 MATERIAIS E MÉTODOS

Em Portugal existem, atualmente, 308 municípios sendo habitualmente agrupados 

em três categorias, em função do número de habitantes: pequenos (inferior ou igual a 

20.000 habitantes), médios (superior a 20.000 e inferior ou igual a 100.000 habitantes) e 

grandes (superior a 100.000 habitantes) (Carvalho, Fernandes & Camões, 2018).

Não se conhecendo estudos em Portugal nesta temática que se tenham centrado 

especificamente nos municípios de média dimensão, foram estes os escolhidos como 

objeto de estudo da presente investigação. Verifica-se que o número dos municípios 

médios não é constante ao longo do período em análise, existindo 99 em 2016 e 2017 e 

98 no ano de 2018, uma vez que o município da Mealhada passou a ser classificado como 

pequeno. Assim, este município não será incluído na análise.

Nos termos do n.º 2 do artigo 79 da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, os municípios 

devem disponibilizar no seu site a respetiva prestação de contas, pelo que se recolheram 

as CLC no triénio de 2016 a 2018 constantes nas páginas web dos municípios. As que não 

se encontravam disponíveis foram solicitadas por e-mail às entidades. Apesar das várias 

insistências, apenas foi possível obter (via e-mail e por divulgação na página web) 71 CLC 

em todos os anos em estudo (o que corresponde a 72% dos municípios em análise).

No que respeita às variáveis, tendo presente que se pretende estudar o que 

determina a emissão, pelo auditor, de opinião modificada nos municípios portugueses 

de média dimensão, a opinião modificada (OM) consiste na variável dependente. Esta 

está relacionada com a existência ou não de reservas na CLC, sendo do tipo binária, que 

assume o valor 1, quando a opinião é modificada e 0 caso contrário (sem reservas).

No que concerne às variáveis utilizadas para explicar a opinião modificada na CLC, 

e de acordo com a revisão de literatura, selecionaram-se variáveis financeiras [liquidez 

(Liq), endividamento (End) e resultado líquido (RL)] e variáveis diretamente relacionadas 

com o município [anteriores opiniões modificadas (AOM), localização (Loc) e orientação 

política (OP)]. Na Tabela 1 são apresentadas as variáveis consideradas na presente 

investigação e a respetiva caraterização.

Tabela 1. Caraterização das Variáveis.

Variáveis Tipo Critério e Fonte

OM Variável Dummy, assume o valor 1 se opinião 
modificada, e 0 caso contrário

Liq Variável numérica (milhares €) Rácio entre as disponibilidades e o 
passivo circulante, Portal Autárquico

End Variável numérica (milhares €) Artigo 52 da Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro, Portal Autárquico
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Variáveis Tipo Critério e Fonte

RL Variável numérica (milhares €) Portal Autárquico

Loc Variável categórica (Norte, Centro, Alentejo, 
Algarve, Lisboa, Açores e Madeira)

Nomenclatura das Unidades 
Territoriais para Fins Estatísticos II

OP Variável categórica (esquerda, direita e 
independente) PORDATA

AOM Variável Dummy, assume o valor 1 se anterior 
opinião modificada e 0 caso contrário

Os partidos políticos que presidem ao município foram agrupados segundo a 

orientação política (esquerda, direita ou independente) conforme apresentado pelo 

Tribunal Constitucional.

No que respeita à metodologia utilizada, esta é de natureza mista. Primeiramente, 

a pesquisa incidiu na recolha de dados qualitativos através das CLC dos municípios 

portugueses de média dimensão, sendo estes transformados em dados quantitativos, 

tendo sido posteriormente analisados através de estatística descritiva e análise de 

correlação (Pearson e Spearman).

4 RESULTADOS

Relativamente ao tipo de opinião emitida, este é apresentado no Gráfico 1, sendo 

possível observar que não existe uma variação significativa no tipo de opinião emitida nos 

anos em análise, sendo maioritariamente do tipo modificada.

Gráfico 1. Tipo de opinião emitida.

No que diz respeito às variáveis financeiras em análise na investigação, calcularam-

se as medidas estatísticas e, em média, o resultado líquido dos municípios analisados é 

de 2.107.209 euros, apresentando uma grande amplitude entre o valor máximo e o valor 

mínimo. Como já referido, o objetivo dos municípios não é a obtenção de lucro, porém 

resultados positivos indiciam uma melhor gestão por parte dos órgãos autárquicos. 

Relativamente à liquidez, a sua média é superior a 1, o que indicia que os municípios 

conseguem cumprir com as suas obrigações de curto prazo. Quanto ao endividamento, 
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os municípios apresentam um valor médio de 22.882.006 euros, porém verificou-se que 

o valor máximo é sete vezes superior à média. Verificou-se, ainda, pela análise do desvio 

padrão, que as variáveis resultado e liquidez apresentam uma grande dispersão dos 

valores observados face à média.

Ainda relativamente às variáveis financeiras, os gráficos seguintes permitem 

estudar o tipo de opinião emitida face ao valor médio de cada variável. Para tal, em relação 

a cada uma destas, os municípios foram classificados como municípios de menor ou 

maior liquidez, resultado líquido, e endividamento. Para o efeito utilizou-se o valor médio 

obtido para os três anos, em cada uma das variáveis, como valor de corte na classificação 

dos municípios, ou seja, se o valor da variável for inferior ao da média obtida para os três 

anos é considerado na classe de municípios de menor valor, caso contrário é considerado 

na classe de municípios de maior valor.

Assim, os Gráficos 2, 3 e 4 permitem comparar o valor dos municípios de maior e 

de menor liquidez, de maior e menor resultado líquido, de maior e menor endividamento, 

respetivamente, nos três anos, face ao tipo de opinião emitida.

Gráfico 2. Tipo de opinião por 
municípios de maior e menor Liq

Gráfico 3. Tipo de opinião por 
municípios de maior e menor RL

Gráfico 4. Tipo de opinião por 
municípios de maior e menor End

Em relação ao tipo de opinião emitida observa-se, no Gráfico 2, uma relação entre 

esta e os valores de liquidez, uma vez que, municípios com menor liquidez apresentam 

um percentual superior de opinião modificada quando comparados com municípios de 

maior liquidez.

No Gráfico 3, é possível verificar que, no triénio de 2016 a 2018, a frequência relativa 

de opinião modificada é superior, independentemente de os municípios apresentarem 

maior ou menor resultado líquido, porém verifica-se que municípios com menor resultado 

líquido apresentam um percentual superior de opinião modificada.

Através do Gráfico 4 constata-se que, ao longo dos três anos, a opinião modificada 

prevalece, seja nos municípios de menor ou de maior endividamento. Não obstante, os 



Ciências Socialmente Aplicáveis: Integrando Saberes e Abrindo Caminhos Vol III Capítulo 21 271

municípios com menor endividamento apresentam, em termos relativos, um percentual 

superior de opiniões não modificadas face a municípios de maior endividamento.

No que concerne à orientação política (direita, esquerda e independente) que 

preside ao município, torna-se necessário analisar a frequência relativa do tipo de opinião 

por orientação política (apresentada no Gráfico 5).

Gráfico 5. Frequência relativa do tipo de opinião por orientação política.

O Gráfico 5 permite verificar que os partidos políticos de direita apresentam 

sempre um percentual superior de opinião modificada, quando comparados com os 

partidos de esquerda e com os independentes.

No que respeita à localização geográfica dos municípios analisados, foi possível 

perceber que a maioria dos municípios em análise se situam nas regiões centro (34%) 

e norte (30%). A opinião emitida por região, em frequência relativa, consta do Gráfico 6, 

sendo possível observar que em todas as regiões impera uma elevada percentagem de 

municípios com opinião modificada, à exceção do Alentejo onde existe um equilíbrio entre 

os dois tipos de opinião.

Gráfico 6. Tipo de opinião emitida por região.
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Posteriormente à análise da estatística descritiva procedeu-se à análise de 

correlação, tendo-se recorrido para o efeito ao cálculo do coeficiente de correlação 

(Pearson para as variáveis quantitativas e Spearman para as variáveis ordinais). Nas 

Tabelas 2 e 3 apresentam-se os resultados, via SPSS 26, desses coeficientes de 

correlação e respetivas significâncias.

Tabela 2. Correlação de Pearson entre as variáveis.

Opinião LIQ END RL

OM

Correlação de Pearson 1

 p-value (2 extremidades)

N 213

LIQ

Correlação de Pearson 0,031 1

p-value (2 extremidades) 0,648

N 213 213

END

Correlação de Pearson 0,083 -0,076 1

p-value (2 extremidades) 0,226 0,271

N 213 213 213

RL

Correlação de Pearson -0,036 0,034 0,108 1

 p-value (2 extremidades) 0,599 0,619 0,118

N 213 213 213 213

Pela observação da Tabela 2, contata-se que, para as variáveis quantitativas 

utilizadas, não existe nenhum tipo de associação linear estatisticamente significativa 

entre qualquer uma delas e a emissão de opinião modificada.

A Tabela 3 apresenta os resultados dos coeficientes de correlação de Spearman 

e respetivas significâncias.

Tabela 3. Correlação de Spearman entre as variáveis.

Opinião LOC OP AOM

OM

Coeficiente de Correlação 1

p-value (2 extremidades)

N 213

LOC

Coeficiente de Correlação -0,079 1

p-value (2 extremidades) 0,253

N 213 213

OP

Coeficiente de Correlação 0,067 -0,048 1

p-value (2 extremidades) 0,332 0,488

N 213 213 213

AOM

Coeficiente de Correlação 0,964** -0,048 0,059 1

p-value (2 extremidades) 0,000 0,484 0,393

N 213 213 213 213
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Entre as variáveis OM e AOM, e para um nível de significância de 0,01, verifica-

se que existe uma correlação estatisticamente significativa (p-value < 0,01), muito forte 

em sentido positivo (0,964). Para todas as outras variáveis não se observa relevância 

estatística nas correlações apresentadas.

5 DISCUSSÃO E CONCLUSÕES

Os resultados apresentados permitem verificar que municípios com menor 

liquidez apresentam um percentual superior de opiniões modificadas quando comparados 

com municípios de maior liquidez. No entanto, não foi encontrada uma associação 

estatisticamente significativa entre as variáveis. A literatura apresenta resultados 

contrários quanto a esta variável, pois no setor privado Moalla (2017) e Caramanis 

e Spathis (2006) afirmam que uma menor liquidez influencia a emissão de opiniões 

modificadas, porém nas entidades públicas, Paananen (2016), Godinho (2016) e Jesus 

(2019) não encontraram quaisquer evidências de relação entre a variável e a emissão de 

opinião modificada.

No que respeita ao endividamento, este não apresenta poder estatístico para 

explicar a emissão de opinião modificada nas CLC. Tendo em conta os estudos anteriores 

para entidades do setor público, Paananen (2016) e Godinho (2019) afirmam não existir 

relação estatisticamente significativa entre a variável e a emissão de opinião modificada, 

corroborando a presente conclusão, não obstante Jesus (2019) defender o contrário.

Relativamente ao resultado líquido, verificou-se nos anos em análise que a 

opinião modificada prevalece em municípios com menor resultado líquido, não existindo, 

no entanto, uma associação estatisticamente significativa entre as variáveis. No que 

concerne a estudos anteriores em entidades do setor público, Jesus (2019) não encontrou 

evidência estatística entre o resultado líquido e emissão de opiniões modificadas.

Quanto à orientação política, constatou-se que os municípios dirigidos por partidos 

de direita apresentam um percentual superior de emissão de opinião modificada. Refira-

se que era esperado que a variável apresentasse efeito estatisticamente significativo na 

emissão de opinião modificada, uma vez que Pinto (2015) salientou no seu estudo existir 

um maior cumprimento da lei por partidos de esquerda.

No que respeita à variável região, foi possível observar um percentual elevado 

de opinião modificada em todas as regiões, não se tendo encontrado uma associação 

estatisticamente significativa entre as variáveis, pelo que não foi considerada como 

determinante da emissão de opinião modificada na CLC dos municípios de média 

dimensão. Assim, corrobora-se a conclusão de Godinho (2019).
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Por último, foi possível concluir que a variável emissão de anteriores opiniões 

modificadas apresenta uma relação muito forte e positiva, estatisticamente significativa, 

na emissão de novas opiniões modificadas na CLC. A conclusão obtida corrobora os 

estudos anteriores, tanto para entidades do setor privado, como para entidades públicas 

(Godinho, 2019; Habib, 2013; Carcello & Neal, 2000).

Considera-se que esta conclusão é relevante no sentido em que, apesar da 

redução verificada no número de reservas, as entidades parecem ter uma tendência para 

reportar de forma continuada informação financeira com limitações (dado ser objeto 

de opiniões modificadas), não demonstrando capacidade de ultrapassar as situações 

apontadas pelo auditor de modo a divulgar informação mais transparente e que contribua 

para uma verdadeira accountability da governação pública.

O presente estudo apresentou como principal limitação não ter sido possível 

obter a totalidade das CLC dos municípios de média dimensão. Como sugestão de 

investigações futuras, considera-se importante desenvolver o estudo para os municípios 

de pequena e de grande dimensão. Sugere-se, também, que sejam utilizados métodos 

estatísticos mais robustos, que naturalmente exigirão mais anos em estudo.
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2018. Dissertação (Mestrado) - Universidade do Minho, Braga, Portugal, 2018. Disponível em: http://
hdl.handle.net/1822/59464. Acesso em: 5 fev. 2021.

BRAGA, M. Auditoria governamental como instrumento de promoção da transparência. Jornal de 
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